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III - Subsecretaria de Tecnologia da Informação do Ministério da Educação -
STIC/MEC; e

IV - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -
Inep.

§ 1º Os representantes serão indicados pelos respectivos titulares das unidades
e da referida autarquia para a Secretaria de Educação Básica.

§ 2º Em observância ao disposto no art. 36, inciso VII, do Decreto nº 9.191, de
1º de novembro de 2017, a designação dos membros indicados se dará por meio de ato
do Secretário de Educação Básica.

Art. 4º O Grupo de Trabalho será presidido e coordenado pelo Secretário de
Educação Básica e, na ausência dele, por seu substituto legal.

Art. 5º O Grupo de Trabalho será secretariado pela Coordenação-Geral de
Atendimento e Relacionamento com as Redes de Ensino - CGAR, da Diretoria de
Articulação e Apoio às Redes de Educação Básica - DARE.

Art. 6º Caberá à Secretaria do Grupo de Trabalho a atribuição de elaborar e
manter os documentos e as informações a seguir:

I - convocação dos integrantes;
II - agendamento das reuniões;
III - designação de pessoal para o apoio administrativo;
IV - atas e memórias de reunião; e
V - deliberações.
Parágrafo único. Todos os documentos e informações referidos nos incisos I a

V do caput deverão ser registrados em processos específicos no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI do MEC.

Art. 7º O Grupo de Trabalho se reunirá de forma ordinária semanalmente, ou
extraordinariamente, quando deliberado em sessão ou convocado.

§ 1º O Coordenador convocará reuniões extraordinárias por meio de ofício da
Secretaria do Grupo de Trabalho, a ser enviado aos membros e respectivos suplentes, via
correio eletrônico, com antecedência mínima de 2 (dois) dias corridos.

§ 2º O quórum mínimo para realização das reuniões será de, no mínimo, 5
(cinco) integrantes, sendo pelo menos 1 (um) representante de cada unidade.

§ 3º As deliberações do Grupo de Trabalho se darão por maioria entre os
membros presentes, observado o quórum previsto no § 2º deste artigo.

Art. 8º A participação dos membros do Grupo de Trabalho, em suas reuniões
ordinárias e extraordinárias, ocorrerá preferencialmente por meio de videoconferência.

Art. 9º O Grupo de Trabalho poderá convidar a participar de suas atividades
representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, além de pesquisadores e
especialistas, quando útil para o cumprimento das suas finalidades.

Art. 10. A participação dos integrantes no Grupo de Trabalho será considerada
prestação não remunerada de serviço público relevante.

Art. 11. O Grupo de Trabalho é temporário e terá o prazo para a conclusão dos
trabalhos até 31 de dezembro de 2022.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

DESPACHO DE 25 DE JULHO DE 2022

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 268/2022, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável à convalidação dos estudos realizados por Tiago Carneiro de Jesus,
no curso superior de Agronegócio, no período de 2018 a 2020, ministrado pela
Universidade Cesumar - Unicesumar, com sede no município de Maringá, no estado do
Paraná, mantida pelo Cesumar - Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda., com sede no
mesmo município e estado, conforme consta do Processo nº 23001.000088/2022-79.

VICTOR GODOY VEIGA
Ministro

DESPACHO DE 25 DE JULHO DE 2022

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 823/2018, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, desfavorável à convalidação dos estudos realizados por Romarque Venâncio
da Costa, no curso Programa Especial de Formação Pedagógica para Docentes em
Matemática, ministrado pela Faculdade Paulista São José, com sede no município de São
Paulo, no estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Paulista São José de Ensino Superior
Ltda., com sede no mesmo município e estado, conforme consta do Processo nº
23001.000509/2018-85.

VICTOR GODOY VEIGA
Ministro

DESPACHO DE 25 DE JULHO DE 2022

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 145/2019, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, desfavorável à solicitação de convalidação dos estudos, realizados por Emerson
Batista Oliveira Campos, no curso do Programa Especial de Formação Pedagógica para
Docentes - Licenciatura em Matemática, ministrado pela Faculdade Paulista São José, com
sede no município de São Paulo, no estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Paulista
São José de Ensino Superior Ltda., com sede no mesmo município e estado, conforme
consta do Processo nº 23001.000890/2018-82.

VICTOR GODOY VEIGA
Ministro

DESPACHO DE 25 DE JULHO DE 2022

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, homologo
o Parecer CNE/CES nº 183/2022, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável à convalidação dos estudos realizados por Bruno Luiz de Lucca, no
curso superior de Fisioterapia, no período de 2002 a 2006, ministrado pela Universidade
Anhanguera de São Paulo - UniAN-SP, com sede no município de Santo André, no estado
de São Paulo, mantida pela Anhanguera Educacional Participações S/A, com sede no
município de Valinhos, no estado de São Paulo, conforme consta do Processo nº
23001.000887/2021-64.

VICTOR GODOY VEIGA
Ministro

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 25 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre normas referentes à revalidação de
diplomas de cursos de graduação e ao
reconhecimento de diplomas de pós-graduação
stricto sensu (mestrado e doutorado), expedidos por
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos Arts. 8º, § 1º,
9º, incisos VII e VIII, e 48, §§ 2º e 3º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no
Parecer CNE/CES nº 309/2015, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da
Educação, publicado no DOU de 9 de maio de 2016, e no Parecer CNE/CES nº 106/2022,
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU
de 21 de julho de 2022, resolve:

CAPÍTULO I
DA REVALIDAÇÃO E DO RECONHECIMENTO
Art. 1º Os diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu

(mestrado e doutorado), expedidos por instituições estrangeiras de educação superior e
pesquisa, legalmente constituídas para esse fim em seus países de origem, poderão ser
declarados equivalentes aos concedidos no Brasil e hábeis para os fins previstos em lei,
mediante processo de revalidação ou reconhecimento, respectivamente, por instituição de
educação superior brasileira, nos termos da presente Resolução.

Parágrafo único. Os processos de revalidação e de reconhecimento devem ser
fundamentados em análise relativa ao mérito e às condições acadêmicas do programa
efetivamente cursado pelo(a) interessado(a), levando em consideração diferenças
existentes entre as formas de funcionamento dos sistemas educacionais, das instituições e
dos cursos em países distintos.

Art. 2º A presente Resolução tem abrangência nacional, conforme o disposto no
Art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1º Para todos os fins, o cumprimento do caput deverá observar, quando for
o caso, o disposto no § 1º do Art. 8º e nos incisos VII e VIII do Art. 9º da Lei nº 9.394, de
1996.

§ 2º Para os fins da presente resolução, os Institutos Federais de Educação,
Ciência e Tecnologia (IFs) são equiparados às Universidades Federais, sendo-lhes permitida
a revalidação de diplomas de graduação e o reconhecimento de títulos de pós-graduação
stricto sensu obtidos no exterior, nos termos do caput, conforme § 1º, Art. 2º da Lei nº
11.892, de 29 de dezembro de 2008.

CAPÍTULO II
DOS DIPLOMAS DE GRADUAÇÃO
Art. 3º Os diplomas de graduação obtidos no exterior poderão ser revalidados

por universidades públicas brasileiras, regularmente credenciadas, criadas e mantidas pelo
poder público, que tenham curso reconhecido do mesmo nível e área ou equivalente.

Art. 4º Os procedimentos relativos às orientações gerais de tramitação dos
processos de solicitação de revalidação de diplomas de graduação estrangeiros serão
estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Ed u c a ç ã o
Superior (Sesu), cabendo às universidades públicas a organização e a publicação de normas
específicas.

§ 1º Os procedimentos de que trata o caput serão adotados por todas as
universidades públicas brasileiras.

§ 2º O Ministério da Educação (MEC) informará às universidades dos
procedimentos de que trata o caput em até 60 (sessenta) dias após a publicação da
presente Resolução.

§ 3º As universidades divulgarão suas normas internas, tornando-as disponíveis
aos(às) interessados(as), de acordo com o disposto no caput, em até 60 (sessenta) dias do
recebimento das informações do Ministério da Educação.

§ 4º O processo de revalidação de diplomas de cursos superiores obtidos no
exterior deverá ser admitido a qualquer data pela universidade pública e concluído no
prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do protocolo na
universidade pública responsável pelo processo ou registro eletrônico equivalente.

§ 5º Em não havendo observância do disposto no parágrafo anterior, deverão
ser aplicadas as penalidades, conforme o caso, do processo administrativo à instância
revalidadora da universidade, por órgão superior da própria universidade pública ou,
quando for o caso, por órgãos de controle da atividade pública e do Ministério da
Ed u c a ç ã o .

Art. 5º Ficam vedadas solicitações iguais e concomitantes de revalidação para
mais de uma universidade pública revalidadora.

Art. 6º O processo de revalidação dar-se-á com a avaliação global das condições
acadêmicas de funcionamento do curso de origem e das condições institucionais de sua
oferta.

§ 1º A avaliação deverá se ater às informações apresentadas pelo(a) requerente
no processo, especialmente quanto à organização curricular, ao perfil do corpo docente, às
formas de progressão, conclusão e avaliação de desempenho do estudante.

§ 2º O processo de avaliação deverá, inclusive, considerar cursos estrangeiros
com características curriculares ou de organização acadêmica distintas daquelas dos cursos
da mesma área existente na universidade pública revalidadora.

§ 3º Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a universidade
pública revalidadora poderá organizar comitês de avaliação com professores externos ao
corpo docente institucional que possuam perfil acadêmico adequado à avaliação do
processo específico.

§ 4º No caso de processos de revalidação de cursos superiores de tecnologia,
a universidade pública revalidadora poderá solicitar a participação de docentes e
especialistas dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (I Fs ) .

Art. 7º Os(As) candidatos(as) deverão apresentar, quando do protocolo do
requerimento de revalidação, os seguintes documentos:

I - cópia do diploma, devidamente registrado pela instituição estrangeira
responsável pela diplomação, de acordo com a legislação vigente no país de origem, em
observância aos acordos internacionais vigentes;

II - cópia do histórico escolar, emitido pela instituição estrangeira responsável
pela diplomação, contendo as disciplinas ou atividades cursadas e aproveitadas em relação
aos resultados das avaliações e frequência, bem como a tipificação e o aproveitamento de
estágio e outras atividades de pesquisa e extensão, classificadas como obrigatórias e não
obrigatórias;

III - projeto pedagógico ou organização curricular do curso, indicando os
conteúdos ou as ementas das disciplinas e as atividades relativas à pesquisa e extensão,
bem como o processo de integralização do curso, emitidos pela instituição estrangeira
responsável pela diplomação;

IV - nominata e titulação do corpo docente vinculado às disciplinas cursadas
pelo(a) requerente, autenticadas pela instituição estrangeira responsável pela
diplomação;

V - informações institucionais, quando disponíveis, relativas ao acervo da
biblioteca e laboratórios, planos de desenvolvimento institucional e planejamento,
relatórios de avaliação e desempenho internos ou externos, políticas e estratégias
educacionais de ensino, extensão e pesquisa, autenticados pela instituição estrangeira
responsável pela diplomação; e
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VI - reportagens, artigos ou documentos indicativos da reputação, da qualidade
e dos serviços prestados pelo curso e pela instituição, quando disponíveis e a critério do(a)
requerente.

§ 1º O tempo de validade da documentação acadêmica de que trata este artigo
deverá ser o mesmo adotado pela legislação brasileira.

§ 2º O diploma, quando revalidado, deverá adotar a nomenclatura original do
grau obtido pelo(a) requerente, devendo constar, em apostilamento próprio, quando
couber, grau afim utilizado no Brasil correspondente ao grau original revalidado.

§ 3º A universidade pública revalidadora poderá solicitar informações
complementares acerca das condições de oferta do curso para subsidiar a avaliação de que
trata o caput.

§ 4º Caberá à universidade pública revalidadora solicitar ao(à) requerente,
quando julgar necessário, a tradução da documentação prevista no caput.

§ 5º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às línguas francas utilizadas
no ambiente de formação acadêmica e de produção de conhecimento universitário, tais
como o inglês, o francês e o espanhol.

Art. 8º O processo de que trata o artigo anterior poderá ser substituído ou
complementado pela aplicação de provas ou exames, abrangentes ao conjunto de
conhecimentos, conteúdos e habilidades relativo ao curso completo ou dedicado à etapa
ou período do curso, ou, ainda, à disciplina específica ou atividade(s) acadêmica(s)
obrigatória(s).

§ 1º As provas e os exames a que se refere o caput, deverão ser organizados
e aplicados pela universidade pública revalidadora, podendo ser repetidos a critério da
instituição, salvo nos casos em que a legislação ou normas vigentes proporcionarem a
organização direta de exames ou provas por órgãos do Ministério da Educação em
convênio ou termo de compromisso com universidades revalidadoras.

§ 2º Caberá à universidade pública revalidadora justificar a necessidade de
aplicação do disposto no caput.

§ 3º Refugiados estrangeiros no Brasil que não estejam de posse da
documentação requerida para a revalidação, nos termos desta Resolução, migrantes
indocumentados e outros casos justificados e instruídos por legislação ou norma específica,
poderão ser submetidos à prova de conhecimentos, conteúdos e habilidades relativas ao
curso completo, como forma exclusiva de avaliação destinada ao processo de
revalidação.

§ 4º Quando os resultados da análise documental, bem como os de exames e
provas, demonstrarem o preenchimento parcial das condições exigidas para revalidação,
poderá o(a) requerente, por indicação da universidade pública revalidadora, realizar
estudos complementares sob a forma de matrícula regular em disciplinas do curso a ser
revalidado, a serem cursados na própria universidade revalidadora ou em outra
universidade pública.

§ 5º Os estudos a que se refere o parágrafo anterior, a serem realizados sob a
responsabilidade da universidade pública revalidadora, serão admitidos nas disciplinas
específicas indicadas como alunos especiais em fase de revalidação de estudos, que no
caso de aproveitamento das disciplinas a serem cursadas, deverão ser adequadamente
registradas na documentação do(a) requerente, não sendo, portanto, ocupantes de vagas
existentes.

§ 6º Ficará a cargo da universidade revalidadora a definição de critérios de
ingresso de alunos especiais conforme parágrafo anterior em atividades práticas.

§ 7º Em qualquer caso, para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior,
os cursos de graduação deverão estar em funcionamento regular no âmbito da legislação
educacional brasileira e demonstrar desempenho positivo nas avaliações realizadas pelo
Ministério da Educação e pelos respectivos sistemas estaduais de ensino.

Art. 9º No caso da não revalidação do diploma estrangeiro, a universidade
pública revalidadora deverá indicar se houve aproveitamento parcial do curso, revalidando
as disciplinas ou atividades julgadas suficientes, de forma a permitir o processo de futuro
aproveitamento de estudos ao(à) interessado(a) no que couber.

Parágrafo único. Os processos seletivos de transferência de estudantes
estrangeiros, portadores de histórico escolar ou de diploma estrangeiro, quando
organizados pelas instituições de educação superior brasileiras, deverão, no que diz
respeito ao aproveitamento de estudos, observar o disposto nesta Resolução.

Art. 10. Caberá ao Ministério da Educação, em articulação com as universidades
públicas revalidadoras, por meio de instrução própria, tornar disponíveis às universidades
públicas informações relevantes, quando houver, à instrução dos processos de revalidação
de diplomas, tais como:

I - relação de instituições e cursos que integram acordo de cooperação
internacional, com a participação de órgãos públicos brasileiros, detalhando os termos do
acordo, a existência ou não de avaliação de mérito dos cursos indicados e, quando for o
caso, o correspondente resultado;

II - relação de instituições e cursos estrangeiros que não agiram em observância
à legislação educacional brasileira quando da oferta conjunta com cursos nacionais; e

III - relação de cursos estrangeiros submetidos ao processo de revalidação de
diplomas no Brasil, nos últimos 5 (cinco) anos, e seu resultado.

Parágrafo único. As informações, quando existentes, deverão ser organizadas e
tornadas acessíveis por meio de procedimentos e mecanismos próprios definidos e
gerenciados pelo Ministério da Educação.

Art. 11. Cursos estrangeiros, da mesma instituição de origem, cujos diplomas já
tenham sido objeto de revalidação nos últimos 5 (cinco) anos receberão tramitação
simplificada.

§ 1º O disposto de que trata o caput se aplica exclusivamente aos casos em
que a revalidação tiver ocorrido diretamente a partir da avaliação dos dados apresentados
no Art. 7º desta Resolução, dispensando qualquer nova exigência de comprovação de
estudos.

§ 2º O disposto no caput não se aplica aos casos em que diplomas tenham
obtido a revalidação pela aplicação de provas ou exames, abrangentes ao conjunto de
conhecimentos, conteúdos e habilidades relativo ao curso completo ou dedicado à etapa
ou período do curso, ou, ainda, à disciplina específica ou atividade(s) acadêmica(s)
curricular(es) obrigatória(s), ou ao conjunto do disposto no Art. 8º desta Resolução.

§ 3º O disposto no caput não se aplica aos casos previstos pelo disposto nos
Arts. 9º e 15 desta Resolução.

§ 4º A tramitação simplificada de que trata o caput deverá se ater,
exclusivamente, à verificação da documentação comprobatória da diplomação no curso
especificada no Art. 7º, observado o disposto no Art. 4º desta Resolução, prescindindo de
análise aprofundada.

§ 5º Caberá à universidade pública revalidadora, ao constatar a situação de que
trata o caput, encerrar o processo de revalidação em até 90 (noventa) dias, contados a
partir da data do protocolo do pedido de revalidação.

Art. 12. Diplomados(as) em cursos de instituições estrangeiras que tenham
obtido resultado positivo no âmbito da avaliação do Sistema de Acreditação Regional de
Cursos de Graduação do MERCOSUL (ARCU-SUL) terão a tramitação de revalidação idêntica
ao disposto no Art. 11 desta Resolução.

Art. 13. Estudantes em cursos ou programas estrangeiros que tenham recebido
bolsa de estudos por agência governamental brasileira terão seus diplomas e/ou estudos
revalidados conforme o disposto no Art. 11 desta Resolução.

Art. 14. Cursos estrangeiros indicados ou admitidos em acordos de cooperação
internacional, firmados por organismo brasileiro, que não tenham sido submetidos a
processo prévio de avaliação por órgão público competente, ou que, em caso de avaliação,
tenham obtido resultado negativo, seguirão tramitação normal, não sendo submetidos ao
disposto no Art. 11 desta Resolução.

Art. 15. No caso de a revalidação de diploma ser denegada pela universidade
pública revalidadora, superadas todas as instâncias de recurso da instituição educacional,
o(a) requerente terá direito a nova solicitação em outra universidade pública.

§ 1º Caberá ao Ministério da Educação tornar disponível, por meio de
mecanismos próprios, ao(à) candidato(a), informações quanto ao perfil de oferta de cursos
superiores das universidades públicas revalidadoras.

§ 2º Esgotadas as duas possibilidades de acolhimento do pedido de revalidação
previstas no caput, caberá recurso, exclusivamente justificado em erro de fato ou de
direito, à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

§ 3º No caso de acatamento do recurso, por parte do Conselho Nacional de
Educação, o processo de revalidação será devolvido à universidade revalidadora para nova
instrução processual e correção, quando for o caso, do erro identificado, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias.

Art. 16. Concluído o processo de revalidação, o diploma revalidado será
apostilado e seu termo de apostila assinado pelo dirigente da universidade pública
revalidadora, observando-se, no que mais couber, a legislação brasileira.

Parágrafo único. A universidade pública revalidadora manterá registro dos
diplomas apostilados e deverá informar ao Ministério da Educação, até o último dia de
cada mês, os resultados dos processos de revalidação concluídos que estão sob sua
responsabilidade.

CAPÍTULO III
DOS DIPLOMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU
Art. 17. Os diplomas de cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e

doutorado), expedidos por universidades estrangeiras, só poderão ser reconhecidos por
universidades brasileiras regularmente credenciadas que possuam cursos de pós-graduação
avaliados, autorizados e reconhecidos, no âmbito do Sistema Nacional de Pós-Graduação
(SNPG), na mesma área de conhecimento, em nível equivalente ou superior.

§ 1º Entendem-se como áreas de conhecimento as áreas de avaliação
classificadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(Capes).

§ 2º Os procedimentos relativos às orientações gerais e comuns de tramitação
dos processos de solicitação de reconhecimento de diplomas de mestrado e doutorado
estrangeiros serão estabelecidos pelo Ministério da Educação, por meio da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), cabendo às universidades a
organização e publicação de normas específicas.

§ 3º Os procedimentos de que trata o parágrafo anterior deverão ser adotados
por todas as universidades brasileiras.

§ 4º O processo de reconhecimento de diplomas obtidos no exterior deverá ser
admitido a qualquer data e concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar da data do recebimento do protocolo na universidade responsável pelo processo ou
de registro eletrônico equivalente.

§ 5º A Universidade, durante o processo de reconhecimento, poderá justificar
a necessidade de ampliação do prazo, por no máximo a igual período do parágrafo
anterior, submetendo-a a órgãos ou colegiados superiores a instância de reconhecimento,
esclarecendo de forma detalhada a justificativa necessária para o término da análise ou
avaliação.

§ 6º No caso da não observância do disposto no parágrafo anterior, deverão ser
aplicadas as penalidades, conforme o caso, do processo administrativo à instância
reconhecedora da universidade, por órgão superior da própria universidade ou, quando for
o caso, por órgãos de controle da atividade pública e de supervisão da educação superior
brasileira.

§ 7º Ficam vedadas solicitações de reconhecimento iguais e concomitantes para
mais de uma universidade.

Art. 18. O processo de reconhecimento dar-se-á a partir da avaliação de mérito
do desempenho acadêmico do interessado e de seu aproveitamento na realização da pós-
graduação stricto sensu, das condições de organização acadêmica do curso e, quando for
o caso, poderá ser considerado o desempenho global da instituição ofertante,
especialmente na atividade de pesquisa.

§ 1º O processo de avaliação deverá considerar as características do curso
estrangeiro, tais como a organização institucional da pesquisa acadêmica no âmbito da
pós-graduação stricto sensu, a forma de avaliação do(a) candidato(a) para integralização do
curso e o processo de orientação e defesa da tese ou dissertação.

§ 2º O processo de avaliação deverá considerar, pela universidade responsável
pelo reconhecimento, diplomas resultantes de cursos com características curriculares e de
organização de pesquisa na área, mesmo que não completamente coincidentes com seus
próprios programas e cursos stricto sensu ofertados.

§ 3º Para o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a universidade
poderá, a seu critério, organizar comitês de avaliação com a participação de professores e
pesquisadores externos ao corpo docente institucional que possuam perfil acadêmico-
científico adequado à avaliação do processo específico.

§ 4º O(A) requerente do reconhecimento de diploma estrangeiro deverá
atender às solicitações de informação da universidade reconhecedora, além da
apresentação dos seguintes documentos:

I - cadastro contendo os dados pessoais e, quando for o caso, informações
acerca de vinculação institucional que mantenha no Brasil;

II - cópia do diploma devidamente registrado pela instituição responsável pela
diplomação, de acordo com a legislação vigente no país de origem em observância aos
acordos internacionais firmados;

III - exemplar de tese, dissertação ou similar com registro do processo avaliativo
e aprovação, acompanhado dos registros pertinentes ao diploma, autenticada pela
instituição de origem, com cópia em arquivo digital em formato compatível, acompanhada
dos seguintes documentos:

a) ata ou documento oficial da instituição de origem, contendo a data da
defesa, o título do trabalho, a sua aprovação e conceitos outorgados; e

b) nomes dos participantes da banca examinadora e do(a) orientador(a)
acompanhados dos respectivos currículos resumidos, com indicação de site contendo os
currículos completos;

IV - cópia do histórico escolar, emitido pela instituição estrangeira responsável
pela diplomação, descrevendo as disciplinas ou atividades cursadas, com os respectivos
períodos e carga horária total, indicando a frequência e o resultado das avaliações em cada
disciplina;

V - descrição resumida das atividades de pesquisa realizadas e, quando houver,
cópia impressa ou em endereço eletrônico dos trabalhos científicos decorrentes da
dissertação ou tese, publicados e/ou apresentados em congressos ou reuniões acadêmico-
científicas, indicando a(s) autoria(s), o nome do periódico e a data da publicação; e

VI - resultados da avaliação externa do curso ou programa de pós-graduação da
instituição, quando houver, e outras informações existentes acerca da reputação do
programa indicadas em documentos, relatórios ou reportagens.

§ 5º Caberá à universidade responsável pela análise de reconhecimento
solicitar, quando julgar necessário, ao(à) requerente a tradução da documentação prevista
no § 4º.
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§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às línguas francas utilizadas
no ambiente de trabalho da pesquisa institucional, tais como o inglês, o francês e o
espanhol.

§ 7º O tempo de validade da documentação acadêmica, a que se refere o § 4º,
será o mesmo adotado pela legislação brasileira.

§ 8º O reconhecimento do diploma, quando ocorrer, deverá preservar a
nomenclatura do título do diploma original.

§ 9º A universidade responsável pelo reconhecimento deverá apostilar o
diploma, reconhecendo como equivalente a mestrado ou a doutorado e, quando for o
caso, constar a correspondência entre o título original com a nomenclatura adotada no
Brasil.

Art. 19. Caberá à Capes, em articulação com as universidades responsáveis pelo
reconhecimento de diplomas estrangeiros, tornar disponíveis, para todos os interessados,
informações relevantes, quando houver, aos processos de reconhecimento de diplomas de
cursos de pós-graduação stricto sensu, tais como:

I - relação anual de programas de pós-graduação stricto sensu do Sistema
Nacional de Pós-Graduação (SNPG), avaliados e recomendados pela Capes;

II - relação de cursos de pós-graduação stricto sensu que integram acordo de
cooperação internacional com a participação da Capes; e

III - relação de cursos ou programas de pós-graduação stricto sensu
estrangeiros que tiveram diplomas já submetidos ao processo de reconhecimento no Brasil
nos últimos 6 (seis) anos e seu resultado.

Parágrafo único. As informações referidas no caput, quando existentes, deverão
ser organizadas e tornadas acessíveis por meio de procedimentos e mecanismos próprios
definidos e gerenciados pela Capes.

Art. 20. Cursos de pós-graduação stricto sensu estrangeiros, da mesma
instituição de origem e em área similar de pesquisa, cujos diplomas tenham sido objeto de
reconhecimento nos últimos 6 (seis) anos, poderão receber, da universidade responsável
pelo reconhecimento do diploma, tramitação simplificada.

§ 1º A tramitação simplificada de que trata o caput se aplica exclusivamente
aos casos em que o reconhecimento tiver ocorrido diretamente a partir da avaliação dos
dados apresentados no Art. 18 desta Resolução.

§ 2º Caberá à universidade responsável pela avaliação de reconhecimento, ao
constatar a situação de que trata o caput, encerrar o processo de reconhecimento em até
90 (noventa) dias, contados a partir da data do protocolo do pedido de
reconhecimento.

§ 3º O disposto no caput não se aplica aos casos em que diplomas tenham
obtido o reconhecimento pela aplicação de provas ou exames complementares pela
instituição reconhecedora, relativos ao cumprimento de conteúdos disciplinares, diligências
ou, ainda, referentes à dissertação, tese ou similar, apresentada pelos solicitantes.

§ 4º O disposto no caput não se aplica quando o reconhecimento se der
conforme o disposto no Art. 24 desta Resolução.

Art. 21. Todos(as) os(as) diplomados(as) em cursos estrangeiros que tenham
recebido estudantes com bolsa concedida por agência governamental brasileira terão a
tramitação da solicitação de reconhecimento idêntica ao disposto no Art. 20 desta
Resolução.

Art. 22. Cursos de pós-graduação stricto sensu estrangeiros indicados ou
admitidos em acordos de cooperação internacional que não tenham sido submetidos a
processo de avaliação por organismo público brasileiro ou que, em caso de avaliação,
tenham recebido resultado negativo seguirão tramitação normal, não sendo submetidos ao
disposto no Art. 20 desta Resolução.

Art. 23. No caso de a solicitação de reconhecimento de diploma ser denegada
pela universidade avaliadora do reconhecimento, o(a) interessado(a), superadas todas as
instâncias de recurso da instituição educacional, terá direito a nova solicitação em outra
universidade.

§ 1º Caberá à Capes tornar disponíveis, por meio de mecanismos próprios,
ao(à) interessado(a) a relação e informações dos cursos de pós-graduação stricto sensu nas
universidades brasileiras.

§ 2º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de reconhecimento,
caberá recurso, exclusivamente justificado em erro de fato ou de direito, à Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

§ 3º No caso de acatamento do recurso por parte do Conselho Nacional de
Educação, o processo será devolvido à universidade responsável pelo reconhecimento para
nova instrução processual e correção, quando for o caso, do erro identificado, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 24. O Ministério da Educação disponibilizará plataforma de tecnologia da

informação para operacionalização e gestão da política nacional de revalidação e
reconhecimento de diplomas estrangeiros que deverá ser adotada por todas as instituições
de ensino superior brasileiras que estejam aptas a realizar o referido processo de
revalidação e reconhecimento.

Art. 25. Os procedimentos de que trata esta Resolução deverão ser adotados
por todas as universidades brasileiras no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de
sua publicação.

Art. 26. É de responsabilidade do requerente identificar curso similar ou
equivalente em universidades devidamente credenciadas e habilitadas nos termos desta
Resolução.

Art. 27. Portadores de diplomas de cursos estrangeiros de pós-graduação stricto
sensu poderão identificar a informação referente à universidade apta ao reconhecimento
no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) da Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (Capes).

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
PORTARIA Nº 126, DE 21 DE JULHO DE 2022

Define critérios da Política de Inovação Educação
Conectada (PIEC) para repasse de recursos
financeiros às escolas públicas de educação básica,
no ano de 2022.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, no uso

das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019;

considerando que o repasse de recursos financeiros para escolas públicas de educação

básica se dá nos moldes do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) Qualidade, nos

termos da Resolução CD/FNDE nº 9, de 13 de abril de 2018; e considerando o disposto

no art. 5º da Lei nº 14.180, de 1º de julho de 2021, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos critérios, no âmbito do Programa de Inovação

Educação Conectada, para o apoio financeiro às escolas de educação básica, no ano de

2022.

§ 1º A execução dos recursos observará os itens previstos na ação de apoio

financeiro de que trata o art. 4º, inciso II, do Decreto nº 9.204, de 23 de novembro

de 2017.

§ 2º O Censo da educação básica do ano de 2021 será considerado para a

seleção das escolas públicas de educação básica das redes estaduais, distrital e

municipais que receberão o apoio financeiro.

Art. 2º São elegíveis para o recebimento dos recursos as escolas que

cumprirem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - estar em atividade;

II - possuir rede elétrica;

III - possuir pelo menos uma matrícula; e

IV - contar com Unidade Executora própria.

Art. 3º Compete às escolas selecionadas pelas secretarias de educação dos

estados, dos municípios e do Distrito Federal, e que atendam aos critérios de

elegibilidade, a elaboração do Plano de Aplicação Financeira (PAF), que consiste em um

instrumento de detalhamento da aplicação dos recursos.

Parágrafo único. Além do disposto no caput, as escolas elegíveis que já

receberam recursos em anos anteriores deverão preencher o monitoramento no

sistema PDDE Interativo.

Art. 4º A Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), após a elaboração pelas

escolas dos respectivos PAF, atendidos os limites orçamentários, autorizará o repasse,

observados os seguintes critérios de classificação:

I - Critérios gerais:

a) escola localizada em município de alta vulnerabilidade socioeconômica, de

acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM).

II - Critérios específicos:

a) escolas contempladas pelo Programa nos exercícios anteriores;

b) escolas com medidor de velocidade educação conectada instalado;

c) demais escolas.

Parágrafo único. O medidor de velocidade educação conectada a que se

refere a alínea "b", inciso II, deste artigo, deverá operar com medições periódicas

regulares, a fim de que seja possível averiguar a velocidade média da internet das

escolas.

Art. 5º A autorização para o repasse de recursos só será realizada para as

escolas em situação de regularidade no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola

(PDDE).

Parágrafo único. Fica facultada à SEB/MEC nova autorização de repasse,

condicionada à disponibilidade orçamentária, às escolas que regularizarem as suas

contas no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola após 31 de outubro.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO LUIZ RABELO

Art. 28. Processos de revalidação e de reconhecimento, já protocolados em

universidades, deverão ser finalizados em, no máximo, 120 (cento e vinte) dias a partir da

data de publicação desta Resolução.

Art. 29. O disposto nesta Resolução deverá ser integralmente observado pelas

universidades que receberam protocolos de solicitação de revalidação ou reconhecimento

com anterioridade de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação.

Art. 30. Interessados(as) que tenham processo de revalidação ou

reconhecimento em andamento poderão optar por novo Protocolo, nos termos desta

Resolução, em até 30 (trinta) dias após sua publicação.

Art. 31. Os casos omissos nesta Resolução serão dirimidos pela Câmara de

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

Art. 32. Fica revogada a Resolução CNE/CES nº 3, de 22 de junho de 2016.

Art. 33. Esta Resolução entrará em vigor na data de 1º de agosto de 2022.

JOAQUIM JOSÉ SOARES NETO
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